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APRESENTAÇÃO

No e-book “Ciências Sociais Aplicadas: Entendo as Necessidades da Sociedade”, 
apresentam-se artigos e pesquisas que mantém relação com demandas da sociedade 
contemporânea, a partir de estudos realizados nas diferentes regiões do Brasil, 
representando a diversidade territorial, bem como, as singularidades e elementos que 
as conectam. 

Apresentam- se ainda, três artigos em espanhol, sendo estes de cursos de 
graduação e pós graduação do Uruguai, México e Espanha e um em inglês do programa 
de Pós-Graduação da Universidade de Brasília. Tais artigos mostram-se pertinentes e 
contribuem para as discussões e análises que são apresentadas aos leitores a partir 
do campo das Ciências Sociais Aplicadas.  

São ao todo cinquenta artigos divididos em dois volumes. Os artigos foram 
organizados em seis seções, conforme segue: Tecnologia e Comunicação, sendo 
esta a primeira seção, em que são abordadas as relações existentes entre a tecnologia 
e a comunicação com os processos de trabalho, políticas públicas, inovação nos 
processos de gestão e de conhecimento; O Comportamento Organizacional, título 
que nomeia a segunda seção, apresenta-se de maneira expressiva nos artigos que 
também tematizam os processos decisórios e de gestão de conhecimento no setor 
empresarial, com valorização do capital humano e da função social das empresas; 
Cidadania e Políticas Públicas, aborda pesquisas realizadas entorno das políticas de 
saúde, de atendimento às crianças e adolescentes, da educação, da questão agrária, 
da segurança pública e das políticas tributárias na lógica de cidadania e garantia de 
direitos; Estado e Sociedade, aborda as relações estabelecidas entre estes, apontando 
para a importância e impacto dos movimentos sociais para a definição de pautas que 
contemplem os diferentes interesses existentes na sociedade de classes; Os artigos 
que compõem a seção Trabalho e Relações Sociais debatem o grau de satisfação 
de acesso ao trabalho em um contexto de terceirização e precarização das relações 
estabelecidas através deste e por fim, em Estudos Epistemológicos apresentam-
se dois artigos que analisam perspectivas diferentes do processo de construção do 
conhecimento. 

Os artigos apresentam pesquisas de envergadura teórica, as seções mantém 
articulação entre si e contribuem para a divulgação e visibilidade de estudos e 
pesquisas voltadas para as necessidades e desafios postos para vida em sociedade 
no atual contexto social, econômico e político. 

Luciana Pavowski Franco Silvestre  
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CAPÍTULO 19

ANÁLISE DO CENÁRIO DO TRABALHO MANUAL NO 
CORTE DE CANA-DE-AÇÚCAR, A TERCEIRIZAÇÃO 

DA MÃO DE OBRA E A PRECARIZAÇÃO DAS 
RELAÇÕES DE TRABALHO 

Pedro Afonso Martini Dreyer 
Universidade Federal de Goiás/Regional Jataí/

Curso de Direito
Jataí-GO

Liliane Vieira Martins Leal
Universidade Federal de Goiás/Regional Jataí/

Curso de Direito
Jataí-GO

RESUMO: As relações de trabalho no setor 
canavieiro caracterizam-se sobretudo pela 
colheita da cana-de-açúcar, que se realiza de 
forma mecanizada ou manual. Apesar de leis 
que coíbem a colheita manual ou preveem 
um cronograma para eliminar a queima 
gradativa dos canaviais, o corte manual 
constitui uma prática constante por indústrias 
canavieiras, especialmente, no estado de 
Goiás. Esse processo insere-se no contexto 
da reestruturação produtiva e da intensificação 
do trabalho, com vistas à elevação da 
produtividade e maximização do capital. Nesse 
ínterim, considera-se a Lei nº 13.429/2017, 
que dispõe sobre os contratos de terceirização 
e as relações de trabalho deles decorrentes 
que, de fato, gera a possibilidade de realizar 
plenamente a reestruturação produtiva de 
todas as atividades, que se constate vantajoso 
financeiramente. O estudo objetiva apresentar 
uma caracterização do trabalho manual 

canavieiro e as relações com a terceirização 
da mão de obra. A abordagem metodológica 
prioriza a pesquisa qualitativa, com análise 
dos dados, predominantemente, descritiva, 
bem como o estudo exploratório, documental 
e bibliográfico. Constatou-se que, no processo 
de reestruturação produtiva, a precarização 
acentuada e geral das relações de trabalho 
ganhou destaque no setor sucroalcooleiro, além 
da terceirização constituir um dos principais 
vetores que subsidiam a precariedade nas 
relações de trabalho.
PALAVRAS-CHAVE: Trabalho. Cortadores de 
cana-de-açúcar. Terceirização. Precarização do 
trabalho.

ABSTRACT: Labor relations in the sugarcane 
industry are characterized mainly by the 
harvesting of sugarcane, which is mechanized 
or manual. Although laws prohibit manual 
harvesting or provide a timetable for eliminating 
the gradual burning of sugar cane plantations, 
manual harvesting is a common practice 
by sugarcane industries, especially in the 
state of Goiás. This has been inserted in the 
larger context of productive restructuring and 
intensification of work with a view to raising 
productivity and maximizing of the capital. In 
the meantime, Law No. 13,429 / 2017, which 
deals with outsourcing contracts and the 
resulting labor relations, is considered, which 
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in fact generates the possibility of fully realizing the productive restructuring of all 
activities, financially advantageous. The study aims to present a characterization of the 
sugarcane manual work and the relationships with the outsourcing of the workforce. 
The methodological approach prioritizes the qualitative research, with predominantly 
descriptive data analysis, as well as the exploratory, documental and bibliographic 
study. In the process of productive restructuring, the marked precariousness of labor 
relations was highlighted in the sugar and alcohol industry, and outsourcing is one of 
the main vectors that subsidize the precariousness of labor relations.
KEYWORDS: Labor. Sugarcane Cutters. Outsourcing. Precariousness of work.

1 |  INTRODUÇÃO

A Lei nº 13.429, de 31 de março de 2017, oriunda de um projeto de lei de 
1998, que regulamenta o trabalho temporário, além de indiretamente normatizar a 
subcontratação de empregados no país por empresas interpostas, conhecida como 
a terceirização da mão de obra, entra em vigor no país e suscita muitos debates e 
discussões (BRASIL, 2017).

Vale pontuar, ademais, que a referida Lei traz mudanças significativas no 
ordenamento jurídico brasileiro, notadamente, no que se refere ao trabalho terceirizado, 
tendo em vista que amplia a terceirização para atividade-fim e não apenas para 
atividade-meio, como era caracterizada na Súmula nº 331/2011, do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST) (BRASIL, 2011). Isso implica dizer que, possivelmente, ocorrerá 
uma fragilidade das relações de trabalho, historicamente, asseguradas pela legislação 
pátria. 

Ressalta-se que o sistema de contratação de atividades terceirizadas era 
unicamente regulado pela referida Súmula, que dispõe sobre a contratação de serviços 
por empresa interposta, em que o vínculo empregatício se constitui entre o trabalhador 
e a empresa prestadora de serviços e não diretamente com o contratante. Além disso, 
a Súmula prevê a responsabilidade subsidiária do tomador de serviços, quando do 
inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte do empregador (BRASIL, 2011).

No entanto, diante das previsões contidas na lei, a terceirização da mão de 
obra é permitida em quaisquer atividades, sejam elas de meio ou de fim, e o contrato 
de prestação de serviços poderá versar sobre qualquer atividade econômica da 
contratante, incluindo acessórias, intrínsecas ou complementares, 

Nesse ínterim, a pesquisa objetiva apresentar uma reflexão sobre os paradigmas 
econômico e social referentes ao trabalho dos cortadores de cana-de-açúcar e sua 
relação com a terceirização, regulamentada pela Lei nº 13.429/2017, que modifica as 
relações de trabalho terceirizadas e temporárias. 

A fundamentação teórica e metodológica que embasa a pesquisa está ancorada 
no materialismo histórico dialético que possibilita a apreensão da realidade a partir das 
suas múltiplas determinações. 
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Para Marx (1983), o concreto adquire significação por ser síntese de múltiplas 
determinações, é unidade do diverso. Nesta perspectiva, o ponto de partida da 
investigação é a realidade que nos é dada a conhecer, aquela que é aparente – o 
concreto aparente. Além desse aporte metodológico, a pesquisa subsidia-se em 
estudos de outros teóricos que abordam a temática em questão. Dentre as técnicas de 
pesquisa, destacam-se a bibliográfica e a documental. Prioriza-se a bibliográfica em 
todas as fases da pesquisa, inclusive na análise descritiva dos dados. A documental 
constitui-se em fase elementar do estudo analítico, a partir da análise de leis, notas 
técnicas, entre outras fontes. Os dados secundários foram coletados em bases de 
dados de órgãos públicos e privados.

2 |  A TERCEIRIZAÇÃO E AS CONDIÇÕES DE TRABALHO NO SETOR 

PRODUTIVO

A terceirização da mão de obra configura-se em objeto de muitas discussões 
políticas e jurídicas, com argumentos favoráveis e contrários. O discurso de defesa 
arguido pela classe empresarial fundamenta-se na perspectiva de uma norma sem 
restrições à terceirização, com vistas à uma nova modalidade de organização que 
potencialize a redução dos custos, com maior lucratividade, e na eficiência do poder 
público. 

Conforme Spagnol (2015), os empresários em geral defendem a terceirização 
sob o argumento de que esse sistema é comumente utilizado pelas empresas no 
mundo contemporâneo, e que a regulamentação colocará o Brasil em conformidade 
com as mais modernas práticas trabalhistas do mundo. Somado a isso, os defensores 
acreditam que a terceirização poderá ser um incentivo ao surgimento de novas 
empresas, o que ampliará os postos de trabalho na prestação de serviços, promoverá 
a descentralização dos riscos de produção e de distribuição de bens e serviços.

Por outro lado, em termos históricos, trabalhadores apresentam argumentos 
de severa restrição a essa prática, que culminam, sob os seus pontos de vista, na 
exploração e precarização do trabalho.

Nessa relação dialógica, importante destacar algumas desvantagens da 
terceirização apontadas por alguns estudos, que poderá mitigar os direitos trabalhistas, 
conquistados e assegurados historicamente no Brasil: 

a. possível redução salarial e dos benefícios sociais; 

b. extinção da equiparação salarial devido à distinção de empregadores; de-
sorganização e enfraquecimento da representação sindical, tendo em vista 
a fragmentação das negociações coletivas, em que os trabalhadores esta-
rão pulverizados em diversas empresas; 

c. redução da contratação dos portadores de deficiência, pois as empresas 
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poderão dissolver-se em várias empregadoras e a Lei de Cotas prevê que 
somente a empresa com mais de 100 (cem) funcionários deverá destinar 
parte de seus cargos aos portadores de deficiência; 

d. prejuízos à saúde e segurança do trabalhador, mediante à rotatividade de 
mão-de-obra, que reduz a qualificação da força de trabalho, favorecendo um 
ambiente propício aos acidentes (DIEESE, 2010; SPAGNOL, 2015). 

Spagnol (2015), ainda, destaca o baixo investimento em segurança pelas 
empresas contratantes, posto que necessitam reduzir custos de mão-de-obra para 
se tornarem mais competitivas no mercado. Corroborando essas premissas, a autora 
infere que, no Brasil, a cada cinco acidentes de trabalho que resultaram em mortes, 
quatro deles ocorreram com trabalhadores terceirizados.

Um estudo - elaborado com base na Relação Anual de Informações Sociais 
(Rais) e na Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) -realizado pelo 
Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (Dieese), 
publicado no mês de março de 2017, apresenta os seguintes aspectos e características 
quanto às condições de trabalho nas atividades tipicamente terceirizadas e tipicamente 
contratantes no Brasil:

a. a terceirização é responsável pelos elevados índices de rotatividade da mão 
de obra do mercado de trabalho; no ano de 2014, a taxa de rotatividade dos 
terceirizados foi de 57,7%, enquanto que dos contratados correspondeu a 
28,8%;

b. a remuneração é menor nas atividades tipicamente terceirizadas em relação 
às tipicamente contratantes, em que a diferença, do ano de 2007 a 2014, em 
média, foi entre 23% e 27%; 

c. quanto à jornada de trabalho, 85,9% dos vínculos nas atividades tipicamen-
te terceirizadas possuíam jornada contratada entre 41 e 44 horas semanais, 
ao passo que esse percentual nas atividades tipicamente contratantes foi 
menor (61,6%), no ano de 2014; 

d. a duração do vínculo empregatício e os níveis de remuneração nos setores 
tipicamente terceirizados foram menores em relação às atividades tipica-
mente contratantes, em análise comparativa de 2007 a 2014;

e. as desigualdades regionais refletem nas diferenças remuneratórias entre os 
dois setores de atividades; 

f. nas atividades tipicamente terceirizadas, os afastamentos por acidentes de 
trabalho são mais proeminentes do que nas tipicamente contratantes (9,6% 
contra 6,1%, no ano de 2014) (DIEESE, 2017).

Outro dado importante refere-se ao fato de que em todas as regiões do país, 
observa-se uma redução no percentual de vínculos terceirizados, à medida que se 
avança em direção aos níveis mais elevados de remuneração. A situação é mais 
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expressiva na região Nordeste, onde apenas 12,6% dos vínculos de empregos 
terceirizados se inserem no maior estrato de remuneração. Na região Sudeste, o 
percentual atinge 21,2% (DIEESE, 2017).

Enfim, o estudo conclui, de uma forma geral, que nas atividades tipicamente 
terceirizadas, as condições de trabalho e a remuneração são inferiores em relação às 
atividades tipicamente contratantes, o que direciona ao entendimento da precarização 
das relações de trabalho (DIEESE, 2017). 

Sob a ótica da gestão e organização do trabalho, a terceirização consiste 
numa faceta do processo de reestruturação produtiva, em que emergem condições 
extremamente precárias, caracterizada pela imposição de metas inalcançáveis, 
longas jornadas de trabalho e polivalência. Verçosa (2016) argumenta que a 
reestruturação produtiva alterou significativamente as configurações da dinâmica 
canavieira, acarretando em grande diminuição no número de empregos, intensificação 
do trabalho e elevação da produtividade. Além disso, essa forma de gestão é pautada 
pelo medo, pela discriminação do trabalhador terceirizado, que tem se propagado de 
forma sistêmica, e nas formas de abuso de poder, caracterizadas, sobremaneira, pelo 
assédio moral (BORGES; DRUCK,1993; DIEESE, 2007).

No que diz respeito à terceirização, no início dos anos 1990, numa conjuntura 
econômica de instabilidade e de crise, as empresas justificaram a adoção 
da terceirização como ferramenta ou estratégia para sobreviverem diante da 
reestruturação e redefinição das bases de competitividade no âmbito nacional e 
internacional (BORGES; DRUCK, 1993; DIEESE, 2007). 

Nesse contexto, surge uma “alavancagem” da terceirização, uma modalidade de 
gestão e organização do trabalho. Esse sistema insere-se em um contexto comandado 
pela lógica da acumulação financeira, em que as condições do mercado de trabalho 
estão subordinadas à flexibilidade em todos os seus níveis. Como consequência lógica 
desse processo, emerge a precarização, que passa a dirigir a relação entre capital e 
trabalho em todas as suas dimensões. 

As novas conjunturas das relações de trabalho, caracterizadas pela flexibilidade, 
polivalência, volatilidade e informalidade, contribuíram para a configuração de um 
ambiente repleto de inseguranças e insalubridade no trabalho, desrespeitando o 
trabalhador como sujeito de direito.  

Sublinhe-se, por oportuno, que as informações sobre riscos e as medidas 
preventivas coletivas contra acidentes são esquecidas, na tentativa de obter uma 
maior produtividade a qualquer custo. Um importante indicador desse cenário de 
precarização é a evolução do número de acidentes de trabalho no país, ainda que tais 
dados caracterizam estatísticas sub-registradas: em 2001, foram registrados 340,3 
mil acidentes no país e, em 2009, eles atingiram o número de 723,5 mil, ou seja, um 
aumento de 126% em 9 anos (DRUCK, 2011).

Na lógica da acumulação financeira e da reestruturação produtiva, em regra, as 
empresas priorizam um sistema de gestão, visando resultados a curtíssimos prazos, 
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mesmo se tratando do segmento industrial. Os altos rendimentos configuram a ordem 
prioritária da pauta empresarial e industrial. Para tanto, a maximização da relação 
trabalho e tempo, com vistas ao aumento da produtividade, constituem o cerne da 
exploração do homem pelo modo de produção capitalista. Esses desdobramentos 
geram o efeito cascata, pela redução dos custos com o trabalho e pela volatilidade 
nas formas de inserção dos contratos nas relações empregatícias. 

Por derradeiro, compete pontuar, que a terceirização relaciona-se à conjuntura 
da precarização social do trabalho, criando um ambiente de mercantilização ilimitada 
do trabalho e da vida (DRUCK, 2011).

3 |  CONSIDERAÇÕES SOBRE O TRABALHO MANUAL NA INDÚSTRIA 

SUCROALCOOLEIRA

Não obstante as considerações apresentadas, o cenário pode ser mais 
catastrófico quando atividades laborais originalmente penosas, insalubres e que 
abrangem um grande contingente de pessoas integram o contexto da terceirização. 
Trata-se do trabalho dos cortadores de cana-de-açúcar, desenvolvido sob a forma 
manual e utilizado no preparo do solo, plantio, tratos culturais e corte de cana.

Historicamente, o processo de terceirização das relações de trabalho relaciona-
se à precariedade das condições de trabalho, como mecanismo estratégico do setor 
empresarial, com vistas à reprodução do capital. Isso ocorre em função do processo 
histórico da terceirização, que surge com a indústria moderna, o que acentuou a 
exploração e exclusão do trabalhador, a pauperização e as precárias condições de 
trabalho, com implicações na decomposição do processo de produção (SALES; DIAS, 
2013).

Partindo-se da premissa que a força de trabalho do homem subordina-se ao 
capital (MARX, 1996), o trabalho do corte manual das lavouras de cana-de-açúcar 
ainda é uma realidade. Especificamente, no Sudoeste de Goiás, esse fato pode ser 
observado nos grandes grupos sucroalcooleiros instalados na região que buscam a 
ampliação e acumulação de capital (LEAL, 2015; LIMA, 2010). 

Nesse ponto, ressalta-se que o Sudoeste de Goiás, região fortemente consolidada 
na produção de grãos, como soja, milho e sorgo, especificamente, a partir do ano 
de 2008, apresenta significativos incrementos na produção de cana-de-açúcar, área 
colhida, produtividade e quantitativo de novas unidades sucroalcooleiras instaladas 
(LEAL, 2015). 

Conforme dados da Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento (Segplan), 
a produção de cana-de-açúcar no município de Jataí, no ano de 2000, correspondeu a 
1.500 t, e no ano de 2013, saltou para 4.200.000 t. O Sudoeste de Goiás apresentou um 
incremento na ordem de 240% na produção de cana-de-açúcar entre o período de 2008 
a 2014, enquanto que o incremento de área colhida, no mesmo período, correspondeu 
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a 271,79% (SEGPLAN, 2017). Os incrementos da cultura da cana-de-açúcar na região 
relacionam-se diretamente com a demanda das unidades sucroalcooleiras instaladas 
na região, que no ano de 2015 totalizavam 15 empreendimentos em operação 
(LEAL, 2015). Esses fatos evidenciam claramente relações de trabalho decorrentes 
dos contratos de vínculos empregatícios entre as indústrias sucroalcooleiras e os 
trabalhadores rurais.

Atualmente, apesar da tecnologia disponível e legislações que proíbem a queima 
da cana-de-açúcar, para fins da colheita manual, esse modelo primário – caracterizado 
pela intensificação do trabalho no corte manual da cana-de-açúcar - é visualizado 
como instrumento de gestão das grandes empresas sucroalcooleiras, com o fim de 
maximizar os lucros individuais, por meio do método de remuneração por produção. 
Verçosa (2016) argumenta que, conforme esse método, o trabalhador não recebe 
sequer o valor da sua força de trabalho, mesmo que intensifique ainda mais o trabalho 
nos canaviais. Este fato ocorre em virtude da redução dos custos de produção, 
notadamente, com maquinários agrícolas que realizam a colheita mecanizada, e, 
ainda, da topografia desfavorável à mecanização (LEAL, 2015).

No que se refere às legislações, em 2002, o estado de São Paulo aprovou a 
Lei nº 11.241, que dispõe sobre a eliminação gradativa da queima da palha da cana-
de-açúcar, estabelecendo um cronograma que abrange o período de 2002 até 2031. 
Ainda, o governo do Estado, no ano de 2007, ratificou um protocolo de intenções 
com a União da Indústria de Cana-de-açúcar (Unica) estabelecendo a eliminação da 
queima da cana-de-açúcar nas áreas mecanizáveis até o ano de 2014, nas áreas com 
declividade maior que 12% até o ano de 2017 e para os fornecedores de cana até o de 
2021 (RIBEIRO; PESQUERO, 2010). Segundo Palhares (2014) o modelo de trabalho 
fundado no corte manual da cana-de-açúcar ainda persiste e promove a precarização 
das condições de trabalho na região de Ribeirão Preto/SP, onde, no ano de 2013, o 
Ministério Público apontou 63 investigações de supostas irregularidades no âmbito do 
trabalho no setor sucroalcooleiro.  

O estado de Goiás editou, no ano de 2006, a Lei nº 15.834, que visa eliminar 
gradativamente o emprego do fogo na palha da cana-de-açúcar no período de pré-
colheita, nas áreas passíveis de mecanização. Entretanto, a referida Lei não prevê 
que todos os produtores de cana-de-açúcar sejam obrigados a adotar o sistema de 
colheita mecanizada (GOIÁS, 2006). Conforme pesquisa realizada por Leal (2015) 
e Lima (2010), é possível inferir que o sistema de colheita manual, ainda, é prática 
constante utilizada na indústria canavieira no Sudoeste de Goiás.

A colheita manual exige a queima prévia da cana-de-açúcar, pois a torna mais 
quebradiça, facilitando o corte e reduzindo o tempo de colheita (RIBEIRO; FICARELLI, 
2010). Contudo, os danos ambientais são maiores em ternos de saúde pública e de 
qualidade do solo e do ar (LEAL, 2015).

Na concepção de Alves (2007), desde a década de 1970, o trabalho dos 
cortadores de cana consiste em cortá-la e distribui-la em espaços retangulares, 
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denominados de eitos, contidos em espaços retangulares maiores, denominados de 
talhão. O comprimento do eito cortado é verificado ao final do dia quando o trabalho é 
concluído, sendo essa a forma de estabelecer o ganho do trabalhador.

Nesse labor de corte da cana, os trabalhadores são instruídos para o 
aproveitamento total das partes que contém maior sacarose e para não retirar a raiz, 
tendo em vista a incidência dos ciclos sucessivos a partir da rebrota – a chamada 
soqueira. Ademais, o trabalhador deve limpá-la, retirar o pendão – separando as 
ponteiras da cana, e, por fim, transportá-la até o meio do eito, colocando-a de forma 
empilhada e em montes, para facilitar o carregamento, que é mecânico (ALVES, 2007).

Em que pesem todas essas considerações, vale destacar que o modo de 
produção capitalista que permeia o setor sucroalcooleiro engendra uma dinâmica 
caracterizada pela intensificação do trabalho no corte manual da cana-de-açúcar, que 
exige um esforço laboral, com consequências na saúde física, mental e psíquica do 
trabalhador (VERÇOSA, 2016). 

4 |  REFLEXÕES SOBRE A DEGRADAÇÃO DO TRABALHO CANAVIEIRO

Inicialmente, infere-se que o modelo de gestão estratégica, historicamente, 
utilizado pelo setor sucroalcooleiro visa a reprodução do capital agroindustrial, 
caracterizado por uma expansão em regiões não tradicionais ao cultivo da cana-de-
açúcar, como ocorre na região do Sudoeste de Goiás. Este fato potencializa alterações 
na dinâmica agrícola da região, com impactos nas relações de trabalho, notadamente, 
no trabalho manual no corte da cana-de-açúcar. 

Não obstante, vale destacar que a exploração do trabalho no corte manual 
canavieiro engendra efeitos deletérios à saúde física e psíquica do trabalhador. 
Verçosa (2016, p. 173), em análise das condições de trabalho e saúde dos cortadores 
de cana-de-açúcar em Alagoas, infere que, a “[...] intensidade do trabalho, das 
extensas jornadas laborais e das precárias condições de vida, muitos trabalhadores 
desenvolvem problemas de saúde que os impossibilitam de continuar trabalhando, 
ainda na flor da idade”. E complementa: “[...] o trabalho no corte da cana, além de 
gerar o adoecimento, pode levar à morte” (VERÇOSA, 2016, p. 175). Além desses 
efeitos, o autor destaca o sofrimento moral e psíquico articulado.

Silva (2013, p. 375), em análise do esforço físico dos trabalhadores no corte 
manual da cana-de-açúcar, argumenta que:

Recente pesquisa revela que em dez minutos o trabalhador derruba 400kg de cana, 
desfere 131 golpes de podão, faz 138 inflexões, num ciclo de 5,6 segundos para 
cada ação. O trabalho é feito em temperaturas acima de 27 graus centígrados, 
com muita fuligem no ar; ao final do dia, terá ingerido mais de 7,8 litros de água, 
em média, desferindo 3.792 golpes de podão e feito 3.994 flexões com rotação da 
coluna.

Na mesma linha de intelecção sobre o esforço físico efetivado pelos trabalhadores, 
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Alves (2007, p. 33-34) conclui que:

Um cortador que corta seis toneladas de cana, em um eito de 200 metros de 
comprimento, por 8,5 de largura, caminha, durante o dia, aproximadamente 4.400 
metros, despende aproximadamente 20 golpes com o podão para cortar um feixe 
de cana, o que equivale a 66.666 golpes no dia (considerando uma cana em pé, 
de primeiro corte, não caída e não enrolado e que tenha densidade de dez canas 
a cada 30 cm). Além de andar e golpear a cana, o trabalhador tem que, a cada 
30 cm, abaixar-se e torcer-se para abraçar e golpear a cana bem rente ao solo e 
levantar-se para golpeá-la em cima. Além disso, ainda transporta os vários feixes 
de cana cortada para a linha central. Isso significa que ele transporta, em seu braço 
6 toneladas de cana em montes de peso equivalente a 15 kg, a uma distância que 
varia de 1,5m a 3 metros, ou seja, durante parte dos 4.400 metros.

Diante disso, o conjunto das atividades desempenhadas pelo cortador demanda 
grande resistência física em função do trabalho exaustivo, realizado sob o sol, na 
presença de fumaça, poeira e fuligem, numa jornada de trabalho que varia de 8 a 12 
horas, todos os dias, no período de safra, que compreende aproximadamente 9 meses 
por ano (ALVES, 2006). Além disso, destaca-se a exposição direta dos trabalhadores 
das plantações aos agrotóxicos e herbicidas, acarretando elevado risco de adoecerem 
por câncer de pulmão (PHOOLCHUND, 1991 apud LAAT, 2010).

O desgaste de energia de um trabalhador do corte de cana é também associado 
à exposição solar por longos períodos, que poderá ocasionar uma série de problemas 
de saúde, especialmente, o desenvolvimento de futuras doenças relacionadas à pele, 
tais como o envelhecimento precoce e câncer (SALIBA, 2000 apud LAAT, 2010).

Alessi e Navarro (1997, p. 12), em pesquisa sobre a saúde dos trabalhadores na 
cultura canavieira em Ribeirão Preto, concluíram que: 

A exposição diária dos cortadores de cana a cargas físicas, químicas e biológicas, 
que se traduzem em uma série de doenças, traumas, ou acidentes a elas 
relacionadas: dermatites, conjuntivites, desidratação, câimbras, dispnéias [sic], 
infecções respiratórias, alterações da pressão arterial, ferimentos e outros acidentes; 
destacando-se também cargas biopsíquicas configurando padrões de desgaste 
manifestos através de dores na coluna vertebral, dores torácicas, lombares, de 
cabeça, e tensão nervosa e outros tipos de manifestações psicossompáticas. 

Nesse cenário, é possível inferir a configuração de um ambiente de precariedade 
sui generis, em que o trabalhador se encontra em situação de vulnerabilidade social em 
seu ambiente de trabalho, exposto aos riscos de um labor perigoso que compromete 
sua saúde física e mental. 

Outro fator importante que se destaca consiste no modelo de gestão estratégica 
comumente utilizado pelo setor canavieiro da contratação de migrantes de outras 
regiões do país para trabalhar no processo produtivo, agregando ao capital industrial 
a força de trabalho. A indústria utiliza-se da vulnerabilidade e da aceitação dos 
trabalhadores, sem contestação, dos baixos salários, das condições precárias de 
trabalho e moradia que lhes são “propostas” nos contratos de trabalho, ainda que 
sejam negociados coletivamente. Sobre o tema, Alves (2007, p. 46) afirma que: 
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Por causa dessas condições, por serem migrantes de regiões distantes e pobres 
e, por serem resultado de um processo de expulsão em suas regiões de origem, 
não lhes é esperada qualquer manifestação de desacordo diante das exigências 
requeridas no processo de trabalho: em termos de produtividade e em termos de 
remuneração.

Verçosa (2016, p. 88) argumenta que nesse modo de produção só interessa ao 
capital agroindustrial: 

[...] desgastar prematuramente a força de trabalho porque o mercado para o corte 
da cana está repleto de trabalhadores jovens. Dessa forma, a rápida e barata 
reposição da força de trabalho está garantida e o trabalho degradante pode ser 
prolongado no tempo e no espaço.

No corte manual da cana, e mais além, ser jovem e migrante, tornaram-se 
dois atributos altamente valorizados nesse segmentado do mercado de trabalho. 
Especialmente, os protagonistas desse processo são os nordestinos, que migraram 
para outras regiões em busca de melhores condições de vida. No entanto, a literatura 
revela a precariedade do trabalho do cortador de cana (ALESSI; NAVARRO, 1997; 
RIBEIRO; FICARELLI, 2010; VERÇOSA, 2016). Somado a isso, esses trabalhadores 
são potencialmente mais produtivos, mesmo morando na periferia das cidades, em 
alojamentos coletivos, casas ou quartos alugados e vivendo totalmente voltados para o 
trabalho (NOVAES, 2007). Esse fato evidencia que ser trabalhador migrante é sujeitar-
se ao controle do empregador para além do tempo estrito da produção. 

Ademais, entre tais trabalhadores migrantes, ser jovem é um aspecto 
diferenciador, o que não significa ter força e resistência físicas, mas uma específica 
disposição para o trabalho alavancada pelo momento do ciclo de vida – via de regra 
– prevalece a busca, o desejo de se realizar, motivação indispensável para os jovens 
enfrentarem a rotina e a disciplina no trabalho. Isso ocorre, prioritariamente, porque 
para esses jovens o trabalho é o único caminho para a realização de projetos pessoais 
e familiares (NOVAES, 2007).

Em análise, observa-se que eventos como esse mudam por completo núcleos 
sociais inteiros, pois, de certa forma, ocorre uma revolução no modo de organizar as 
relações de trabalho e a natureza do que é “emprego”. Considerando o fato de que 
o trabalho na indústria canavieira, na maioria dos casos, é considerado insalubre, 
acredita-se que a terceirização da mão de obra, normalizada poderá acentuar o 
paradigma da precariedade nas relações de trabalho e emprego, principalmente, pelo 
fato de que as relações entre a empresa contratante e o trabalhador se tornarão mais 
distantes e extremadas. E o que já era marginalizado apresenta a probabilidade de se 
tornar escravo, não nas condições clássicas do objeto, como nos tempos anteriores 
às abolições, mas um novo tipo de trabalho escravo, em conformidade com as 
circunstâncias e infindáveis causalidades da legalidade.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da análise dos dados secundários coletados, a principal inovação trazida 
pela Lei nº 13.429/2017 refere-se à normatização da terceirização e a ampliação das 
possibilidades da subcontratação de trabalhadores pelas empresas. Essa prática até 
então somente era possível como atividade-meio da empresa e, a partir da instituição 
da referida Lei, a terceirização passa a ser regularizada como atividade-fim empresária, 
referente ao pleno exercício do seu objeto social. 

Apesar de incipiente o reconhecimento das consequências advindas com a 
vigência da Lei, acredita-se na possibilidade de impactos negativos nas relações de 
trabalho e emprego dos cortadores de cana-de-açúcar, especialmente, no município 
de Jataí/GO (objeto da pesquisa de campo a posteriori), considerando a premissa 
histórica de que a terceirização contribui significativamente para a precariedade das 
condições de trabalho. 

O cenário agrava-se ao observar as condições insalubres e penosas a que estão 
submetidas os cortadores de cana-de-açúcar. A literatura (ALVES, 2006; LAAT, 2010; 
VERCOSA, 2016) corrobora os múltiplos efeitos deletérios ocasionados na saúde 
física, mental e psíquica do cortador.  

As relações de trabalho estabelecidas entre o trabalhador das lavouras canavieiras 
e a indústrias situam-se no contexto da reestruturação produtiva e pela intensificação 
do trabalho, em que trabalhadores são atraídos pelos modernos setores produtivos e 
acabam por integrar uma conjuntura de instabilidade, insegurança e, sobretudo, de 
precarização do trabalho.  

Por fim, salienta-se que as relações de trabalho podem e devem se libertar das 
amarras do capital que as subordinam. Portanto, são fundamentais as transformações 
nas relações de produção, para que o trabalho e, sobremaneira, a humanidade, 
possam contemplar um grau de liberdade que até então lhes negado. 
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